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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002657-15.2011.815.0331. 
Origem : 2ª Vara da Comarca de Santa Rita.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelantes : Severino Ferraz dos Santos e outros, Maria de Fátima 

   de Carvalho Cavalcante e Maria de Lourdes Ferraz de 
           Carvalho. 

Advogados : Ivanildo Francisco Pessoa, Carlos Magno dos Santos e Ianco
    Cordeiro.

Apelado : Geraldo Antônio Cavalcanti de Morais.
Advogados : Carlos Rogério Marinho Dias e Danilo da Silva Maciel.    

AGRAVOS  RETIDOS.  INSURGÊNCIA
QUANTO À DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA
INSTRUTÓRIA.  INDEFERIMENTO  PELO
JUÍZO  A  QUO SOB  O  FUNDAMENTO  DE
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
ANÁLISE IMPROPRIAMENTE EFETIVADA
PELA MAGISTRADA DE BASE. AUSÊNCIA
DE  PREJUÍZO  EM  RELAÇÃO  À
APRECIAÇÃO  POR  OCASIÃO  DA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO
APELATÓRIO.  ALEGAÇÃO  DE
DESNECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE
PROVA  EM  VIRTUDE  DA  DECRETAÇÃO
DA  REVELIA.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  DETERMINAÇÃO
PARA  OITIVA  DAS  PARTES  EM  JUÍZO.
FACULDADE  PROCESSUAL  CONFERIDA
AO MAGISTRADO. EFEITOS DA REVELIA.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DA
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES
AUTORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
PRESUNÇÃO  ABSOLUTA  DE
VERACIDADE. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
NECESSÁRIA.  DESPROVIMENTO  DOS
AGRAVOS RETIDOS.
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-  Diante  da  impropriedade  técnica  do  despacho
exarado  pelo  juízo  a  quo,  indeferindo  o  agravo
retido,  bem  como  não  se  constatando  qualquer
prejuízo  para  a  análise  neste  devido  momento
procedimental,  há de ser devidamente realizada a
apreciação  da  insurgência  apresentada  na  forma
retida.

-  O  inconformismo  quanto  à  designação  de
audiência para oitiva das partes litigantes se revela
manifestamente improcedente, haja vista a expressa
autorização legal conferida ao magistrado condutor
da instrução processual pelo art. 342 do Código de
Processo Civil.

-  Conforme  lição  corrente  na  doutrina,  a
contumácia da parte demandada conduz à aplicação
do  disposto  no  art.  319  do  Código  de  Processo
Civil: “se o réu não contestar a ação, reputar-se-
ão  verdadeiros  os  fatos  afirmados  pelo  autor”.
Não se pode perder de vista, contudo, pela própria
falácia  a  que  pode  conduzir  a  mera  decretação
formal de revelia em temas tão importantes quanto
à  questão  possessória,  que  a  presunção  de
veracidade dos fatos decorrente da revelia há de ser
vislumbrada de  forma relativa,  pois  não  afasta  o
dever  da  parte  autora  de  comprovar  os  fatos
constitutivos  de  seu  direito,  em  observância  ao
disposto  no  art.  333,  inciso  I,  do  Código  de
Processo Civil.

APELAÇÃO CÍVEL. REINTEGRATÓRIA DE
POSSE.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
PREVISTO  NO  ART.  927  DO  CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  POSSE  E  ESBULHO
NÃO  COMPROVADOS.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

-  Para  que  seja  possível afirmar  a  posse  sobre
determinado bem imóvel, há a necessidade de bem
delimitar  a  respectiva  área,  com lastro  em prova
suficiente  ao  domínio  possessório.  Tal  ônus,
inclusive,  é  de  incumbência  autoral,  consoante
expressamente  determinado  pelo  legislador
processual civil no art. 927, inciso I, do Código de
Processo Civil.
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-  Uma  vez  não  verificada  a  demonstração
suficientemente  idônea  da  delimitação  específica
da  área  e  respectiva  posse  anterior  pelos
demandantes,  bem  como  do  próprio  esbulho
possessório,  revela-se  correta  a  decisão  que
extinguiu o feito, julgando improcedente o pedido
autoral, em virtude da inexistência de prova.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelações  Cíveis interpostas  por  Severino
Ferraz dos Santos e outros contra a sentença (fls. 678/686), proferida pelo
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Santa Rita que, nos autos da  “Ação de
Reintegração de Posse” ajuizada pelos recorrentes em face de  Geraldo
Antônio Cavalcante de Morais, julgou improcedentes os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls. 02/17), Severino Ferraz dos Santos
relata  que  é  herdeiro  de  Lindolfo  Ferraz  de  Carvalho,  falecido  em
05/07/1979, constituindo uma meação frutífera  com seus irmãos,  por ele
representados através de procuração pública.  Afirma que seu avô, Antônio
Ferraz de Carvalho, possuía o domínio sobre a terra denominada “Rio do
Cesto”, apresentando esta última uma área de 1.670,36 hectares. Alega que,
com o óbito de seu avô, a posse da área passou a seu pai e, posteriormente
ao  falecimento  deste,  o  domínio  sobre  o  imóvel  restou  exercido  pelo
promovente e seus irmãos.

Assevera que “absurdamente o autor soube por pessoas de
que  um  cidadão  de  nome  WALTER  vendeu  ao  réu  GERALDO
CAVALCANTI  DE  MORAIS  em  1989,  a  fazenda  que  tinha  seu  nome
(GERALDO) encravada em estiva que,  por  ser  de menor dimensão em
relação  às  terras  do  autor,  gerou  ímpeto  invasor  do  réu  num  quadro
delitivo de esbulho possessório”.

Destaca  que  tramitou,  no  mesmo juízo  competente  para  o
presente feito, anterior demanda reintegratória, contendo idêntico objeto e
em  face  do  mesmo  réu  (Processo  nº  033.2006.001.940-4),  na qual  foi
decretada a revelia do promovido, enfatizando a existência de trabalho de
campo realizado no decorrer da marcha procedimental.

Ao  final,  pleiteou  o  aproveitamento  de  todos  os  atos
processuais  do  feito  prevento  (Processo  nº  033.2006.001.940-4),  e  a
consequente reintegração da posse do imóvel referido.
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Por  ocasião  da  petição  de  fls.  22/23,  ingressaram  como
litisconsortes ativas, Maria de Fátima de Carvalho Cavalcante e Maria de
Lourdes Ferraz de Carvalho.

Despacho  decretando  a  revelia  do  demandado  e
determinando a intimação dos autores para juntar certidão atual do registro
do imóvel mencionado na inicial (fls. 90).

Apresentação  de  planta  topográfica  georreferenciada  via
satélite (fls. 93/97).

Reiteração da determinação de juntada de registro de imóvel
(fls. 107).

Designação de  audiência  para  oitiva  das partes  para o dia
02/04/2012,  contra  a  qual  foi  interposto  Agravo  Retido  (fls.  116/120),
questionando a impropriedade da dilação probatória ante a decretação de
revelia.

Indeferimento do Agravo Retido (fls. 123) pelo juízo a quo,
por ausência de interesse recursal.

Audiência realizada, porém, não exitosa (fls. 130) em virtude
do não comparecimento do promovido.

Petição  defensiva  ofertada  pelo  réu  (fls.  131/136),
questionando a legitimidade ativa, sob o argumento de que, além dos netos
de Antônio Ferraz de Carvalho e filhos de Lindolfo Ferraz de Carvalho,
ainda haveria de constituírem o polo ativo todos os herdeiros do primeiro
patriarca  referido.  Questionou  ainda  sua  ilegitimidade  passiva,  ao
argumento de que inexiste qualquer registro de imóvel com o nome de “Rio
do Cesto”, bem como que sua propriedade não é vizinha à hipotética terra
objeto da demanda, apresentando, para tanto, certidão imobiliária.

Despacho  delimitando  os  fatos  que  careciam  de  prova,
designando audiência para 23/10/2012 (fls. 170).

Manifestação  das  litisconsortes  ativas  (fls.  176/185),
indicando  rol  de  testemunhas  e  juntando  cópia  integral  do  Processo  nº
033.2006.001.940-4 (fls. 186/545).

Agravo  retido  interposto  pelas  litisconsortes  ativas  (fls.
558/560), questionando o procedimento instrutório conduzido pelo juízo a
quo, afirmando o desrespeito ao instituto da revelia.

Audiência  realizada  (fls.  565),  oportunidade  em que,  mais
uma vez, concedeu-se prazo aos demandantes para apresentação de certidão
de  inteiro  teor  do  imóvel  objeto  da  ação,  tendo  o  autor  sido  ouvido  e
informado discriminadamente quais são seus irmãos e demais herdeiros.

Apelação Cível nº 0002657-15.2011.815.0331 4



Despacho  dilatando  o  prazo  para  juntada  da  certidão  (fls.
571).

Petição  discriminando  os  herdeiros  de  Lindolfo  Ferraz  de
Carvalho,  apontando os legítimos reclamantes da posse das terras do “Rio
do Cesto”,  havendo a juntada de procuração pública constituindo o autor
Severino  Ferraz  dos  Santos  como  mandatário  dos  demais  legitimados.
Colacionou, ainda, Escritura Pública, na qual há declaração de testemunhas,
relatando o passado agrário  das propriedades da família dos promoventes
(fls. 610/660).

Por  meio  de  despacho,  o  juízo  a  quo determinou  o
esclarecimento do pedido inicial, a fim de que se informasse a área exata do
imóvel a ser reintegrado, com limites e confrontações,  além da juntada da
certidão atual do registro do imóvel esbulhado,  da prova do esbulho e  do
requerimento de inclusão no polo ativo de todos os herdeiros.

Resposta  dos  demandantes  apenas  se  reportando  a
documentos já constantes no encarte processual (fls. 671/677).

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência,  cuja  ementa
assim retou redigida:

“AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  –
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DA  PROPRIEDADE  QUE  SE
PRETENDE REAVER – AUSÊNCIA DE PROVA
DE  ESBULHO  –  POSSE  ANTERIOR  –  NÃO
COMPROVAÇÃO  –  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO AUTORAL.
-  Em  ação  de  reintegração  de  posse,  faz-se
imprescindível provar a posse anterior ao esbulho.
- Antes de demonstrar a posse anterior, é preciso
comprovar-se a existência da propriedade que se
pretende  reaver,  e  sobre  a  qual  teria  havido  o
suposto esbulho.
- Não tendo o autor se desincumbido de seu ônus
de  provar  a  existência  da  propriedade  que  se
pretende  reaver,  a  posse  anterior  e  o  suposto
esbulho,  há  de  ser  julgado  improcedente  o
pedido” (fls. 678).

Inconformados,  os  demandantes  apresentaram  Recursos
Apelatórios (fls. 689/715; 716/723), em cujas razões relatam mais uma vez
a hereditariedade das terras desde a posse de seu avô até a data do aludido
esbulho, em 1989, perpetrado pelo apelado. Aduzem que “a decretação da
revelia  no  presente  processo  não  poderia  desprezar  o  acolhimento  da
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ação”,  sob  pena  de  se  negar  vigência  aos  comandos  legais  que
regulamentam o instituto.

Ressaltam a supressão de instância, quando a juíza singular
repele o agravo retido, requerendo, pois, a apreciação da matéria veiculada
por meio da irresignação retida.

Quanto à declaração de ausência de prova da propriedade a
ser reavida, destacam o equívoco da julgadora em não analisar as provas
emprestadas  colacionadas  às  fls.  188,  251  e  252.  Asseveram  que  “a
propriedade  herdada  paternalmente,  reflete  a  posse  a  ser  reintegrada,
como direito real acessório sob pena de quebra do Estado de Direito”.
Afirmam  a  existência  do  levantamento  topográfico,  planimétrico  e
geodésico  da  área,  concluindo que  a  propriedade a  ser  reintegrada  é  de
1.487,243 hectares.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  do
julgado  de  primeiro  grau,  concedendo-se  a  reintegração  possessória  aos
demandantes.

Contrarrazões apresentadas (fls. 728/735).

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça,  ofertou parecer  (fls.  741/743),  opinando pelo prosseguimento do
feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço de
ambos  os  apelos,  passando  à  sua  análise  em  conjunto,  haja  vista  a
identidade e convergência de argumentos recursais.

Primeiramente, cumpre registrar que, a despeito da enorme
confusão  procedimental  e  argumentativa  gerada  pela  atuação  das  partes
envoltas  no  presente  litígio,  algumas  considerações  prévias  devem  ser
devidamente delineadas.

1 – Do  s   Agravo  s   Retido  s  

Com relação  à  alegação  de  incorreta  análise  julgadora  do
agravo  retido  pela  magistrada  de  primeiro  grau,  de  fato,  houve
impropriedade ao “indeferir” a petição apresentada por suposta ausência de
interesse recursal,  haja  vista  que a análise  do juízo de admissibilidade e
meritório,  quando se trata do recurso de agravo, cabe exclusivamente ao
órgão ad quem.

Nesse sentido, confira-se o julgado:
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“PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  AGRAVO
RETIDO.  NÃO-RECEBIMENTO  PELO  JUÍZO
DE  PRIMEIRO  GRAU.  IMPOSSIBILIDADE.
EXAME  DE  ADMISSIBILIDADE  RESERVADO
AO  ÓRGÃO  AD  QUEM.  PARCELA
CONTROVERTIDA PENDENTE DE DISCUSSÃO
NOS  EMBARGOS.  PEDIDO  DE.
COMPLEMENTAÇÃO  DO  PAGAMENTO
RELATIVO  À  QUANTIA  INCONTROVERSA.
POSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PARCELA CONTROVERTIDA.
REMUNERAÇÃO  NOS  EMBARGOS.  PARCELA
INCONTROVERSA.  MONTANTE  SUPERIOR  A
60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
DESCABIMENTO. 
1. Segundo a nova sistemática recursal, instituída
pela  Lei  n.º  11.187/2005,  contra  decisões
interlocutórias, em regra, cabe agravo na forma
retida, com exceção daquelas que podem causar
lesão grave ou de difícil reparação
2. Quanto ao agravo retido, o CPC determina o
exame final  de  admissibilidade  do  recurso  pelo
Tribunal (art. 523, caput e § 1º), dando, no ato de
interposição do recurso, a oportunidade ao Juízo
a quo de reformar a decisão, nos termos do § 2º
do  dispositivo.  No  entanto,  não  pode
simplesmente deixar de receber o recurso o juízo
singular,  mesmo  se  entender  não  ser  a
modalidade  mais  apropriada,  sob  pena  de
antecipar-se ao exame que deverá ser  realizado
apenas em sede de apelação, consoante expressa
disposição legal.
(...)”.
(TRF-4 -  AG: 41009720104040000 RS 0004100-
97.2010.404.0000,  Relator:  JOEL  ILAN
PACIORNIK,  Data  de  Julgamento:  18/08/2010,
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  D.E.
25/08/2010).(grifo nosso).

Assim, diante da impropriedade técnica do despacho exarado
pelo juízo a quo, indeferindo o agravo retido, bem como não se constatando
qualquer  prejuízo  para  a  análise  neste  devido  momento  procedimental,
passo à apreciação do recurso retido.

Pois  bem,  pelo  que  se  pode  inferir  da  petição  de  agravo
retido  de  fls.  116/120,  os  apelantes  se  insurgiram  quanto  à  fixação  da
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audiência para oitiva das partes, sob o argumento de que, por ocasião da
decretação  de  revelia,  não  haveria  que  se  aceitar  a  dilação  probatória,
devendo-se, por conseguinte, aplicar os consequentes efeitos da desídia.

Não  há  maiores  delongas  a  serem  feitas  quanto  à
improcedência do inconformismo em relação à oitiva das partes litigantes
pelo magistrado que conduz a instrução processual, haja vista que se trata de
uma faculdade conferida por expressa disposição legal. Eis o teor do art.
342 do Código de Processo Civil:

“Art.  342.  O  juiz  pode,  de  ofício,  em  qualquer
estado do processo, determinar o comparecimento
pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os
fatos da causa”. 

Assim, não se vislumbra qualquer mácula procedimental na
designação  de  audiência  para  oitiva  das  partes,  razão  pela  qual  NEGO
PROVIMENTO ao primeiro Agravo Retido (fls. 116/120) interposto pelos
demandantes.

No que se refere ao Agravo Retido de fls. 558/560, observa-
se que os recorrentes, em verdade, não se insurgem contra uma específica
decisão, mas sim quanto à condução procedimental probatória levada a cabo
pelo juízo a quo, aduzindo que, por ocasião da revelia, dever-se-ia aplicar
todas  as  penas  de  preclusão  ao  revel,  não  se  podendo  reabrir  a  fase
cognitiva.

Com efeito, das argumentações apresentadas pelos pretensos
reintegrantes  da  posse  discutida  nestes  autos,  vislumbra-se  que
aparentemente buscam atribuir um caráter absoluto ao instituto da revelia,
objetivando imputar forçosa e fictamente os fatos por eles alegados como se
fossem revestidos de uma incontestável verdade real. 

Conforme lição corrente na doutrina, a contumácia da parte
demandada  conduz  à  aplicação  do  disposto  no  art.  319  do  Código  de
Processo Civil: “se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros
os fatos afirmados pelo autor”. 

Não se pode perder de vista,  contudo,  pela própria falácia a
que  pode  conduzir  a  mera  decretação  formal  de  revelia  em  temas  tão
importantes quanto à questão possessória,  que a presunção de veracidade
dos fatos decorrente da revelia há de ser vislumbrada de forma relativa, pois
não afasta o dever da parte autora de comprovar os fatos constitutivos de
seu direito, em observância ao disposto no art. 333, inciso I, do Código de
Processo Civil.

Acerca do tema, extrai-se da doutrina:
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“A eficácia da revelia é muito drástica para o réu-
revel.  Por  isso,  o  legislador,  a  doutrina  e  a
jurisprudência  criaram  mecanismos  para
temperar  tais  efeitos,  mitigando  o  rigor  no
tratamento do réu contumaz.  (...)  É possível  que
haja revelia  e  não se presuma a ocorrência dos
fatos deduzidos contra o revel. O simples fato da
revelia não pode tornar verossímil o absurdo; se
não  houver  o  mínimo  de  verossimilhança  na
postulação do autor,  não será  a  revelia  que  lhe
conferirá  a  plausibilidade  que  não  possui.  Se  a
postulação  do  autor  não  vier  acompanhada  do
mínimo  de  prova  que  a  lastreie,  não  se  poderá
dispensar  o  autor  de  provar  o  que  alega  pelo
simples fato da revelia. A revelia não é fato com
dons  mágicos”.  (DIDIER  JR.  Fredie,  Curso  de
Direito Processual Civil, volume 1 - Teoria Geral
do Processo e Processo de Conhecimento, 12ª Ed,
Podivm, 2010, p. 521). 

Com  idêntico  posicionamento,  os  Tribunais  Pátrios  têm
reiteradamente decidido, consoante se infere do aresto a seguir colacionado:

“RECURSO  INOMINADO.  REPARATÓRIA.
IMPROCEDÊNCIA  POR  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS.  REVELIA.  AUSÊNCIA  DE
VEROSSIMILHANÇA  DOS  FATOS  NARRADOS
NA  INICIAL.  SENTENÇA  CONFIRMADA.  Em
que  pese  restar  configurada  revelia,  há  de  ser
mantida  a  sentença  de  improcedência,  pois  é
relativa a presunção de veracidade, daí por que se
deve  apoiar  em  uma  narrativa  coerente  e
plausível.  Caso em que  os  documentos  juntados
sugerem quadro fático diverso do sustentando na
inicial.  Juízo  de  improcedência  confirmado.
RECURSO  IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº
71004867677,  Quarta  Turma  Recursal  Cível,
Turmas Recursais, Relator: Roberto José Ludwig,
Julgado em 11/07/2014).

De tal sorte, para que haja a aludida presunção de veracidade,
e  consequente  aplicação  de  todos  os  efeitos  decorrentes  do  instituto  da
revelia, mister que os fatos narrados sejam, ao menos, verossímeis.

Há de se destacar, na presente hipótese, que os argumentos
apresentados  pelo  réu  revel,  em  manifestação  através  da  qual  ventilou
questões que,  frise-se, podem ser  conhecidas de ofício pelo juiz  – quais
sejam as legitimidades dos  polos  ativo  e  passivo  da  demanda  –,
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aquebrantaram qualquer verossimilhança que poder-se-ia extrair dos fatos
articulados pelos autores.

Isso porque Geraldo Cavalcante de Morais, aduzindo não ter
legitimidade para figurar no polo passivo da ação, afirmou, fundamentado
na Certidão  Cartorária  de  fls.  138,  inexistir  vizinhança  com a hipotética
propriedade chamada de “Rio do Cesto”. 

Assim,  houve  a  necessidade  de  produção  probatória,
especialmente considerando a interferência  da resolução da demanda em
direitos  fundamentais,  como  é  o  caso  da  posse  e,  indiretamente,  da
propriedade,  revelando-se  a  condução  procedimental  – no  sentido  de  se
garantir  a  devida  produção  de  prova,  mediante  a  oportunização  de
mecanismos  igualitários  a  todas  as  partes  – como  medida  correta  e
prudentemente adotada pelo juízo a quo.

Isto posto, igualmente  NEGO PROVIMENTO ao Agravo
Retido de fls. 558/560.

2 – Do Mérito Apelatório

Como  relatado,  a  presente  demanda  nos  traz  a  seguinte
situação: 

No Município de Santa Rita, em 19 de maio de 1941, o Sr.
Antônio Ferraz de Carvalho adquiriu, por meio do instituto do usucapião, a
propriedade  das  terras  que  foram  denominadas  de  “Miriri  dos  Ferraz”,
medindo aproximadamente ¾ (três quartos) de légua, limitando-se pelo Rio
Miriri ao Norte, até encontrar o riacho água branca; ao Sul  e Leste,  com
terras do Mosteiro de São Bento; e ao Oeste, com o “Sítio Capitão”.

No dia 3 de janeiro de 1942, Antônio Ferraz de Carvalho
vendeu a propriedade “Miriri dos Ferraz”, passando ao domínio de Flaviano
Ribeiro Coutinho, “com suas benfeitorias, constantes de casa de moradia
de  taipa  e  telhas  e  diversas,  casas  de  moradores,  de  palha,  matas,
aguardas e capoeiras, com cerca e cem pés de coqueiros, fruteiras e outras
árvores” (fls. 631).

Tal  transação  se  apresenta consubstanciada na Certidão de
Inteiro Teor com Domínio Cinquentenário de fls. 631, cujo conteúdo é de
bom alvitre transcrever:

“'CERTIDÃO  DE  INTEIRO  TEOR  COM
DOMÍNIO CINQUENTENÁRIO'
CERTIFICO  autorizado  pela  lei  a  requerimento
verbal  de  pessoa  interessada,  que  revendo  o
arquivo  do  Registro  Geral  de  Imóveis  existente
neste  cartório,  ao  meu  cargo  e  poder,  dele
constatei o registro do teor seguinte: Propriedade
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denominada  'MIRIRI',  conhecido  por  'MIRIRI
DOS  FERRAZ',  situado  neste  termo,  mediando
três quartos de légua pouco mais pouco menos de
frente,  e  limitando-se  pelo  Rio Miriri  acima até
encontrar o riacho água branca; Ao Sul e Leste,
com terras do Mosteiro de São Bento e ao Oeste,
com  o  'Sitio  Capitão',  que  pertence  ao  Capitão
Marcelino Daniel de Carvalho, de propriedade do
Sr.  Antônio  Ferraz  de  Carvalho,  adquirido
conforme  sentença  exarada  da  Ação  de
Usucapião, pelo Escrivão José Ramalho Leite, em
data de 19 maio de 1941.
Em  data  de  03  de  janeiro  de  1942,  consta
Escritura  Pública  de  compra  e  venda,  lavrada
pelo Tabelião José Ramalho Leite, desta Comarca,
o  imóvel  como  sendo:  Propriedade  denominada
'MIRIRÍ DOS FERRAZ', neste município de Santa
Rita – PB, com três quartos de léguas, pouco mais
pouco menos de frente, assim limitada: Ao norte
com  o  Rio  Mirirí  acima,  até  encontrar  com  o
Riacho  Água  Branca.  Ao  Sul  com  terras  do
Mosteiro de São Bento; Ao Leste ainda com terras
do mesmo Mosteiro hoje pertencente a Companhia
Rio Tinto,  e ao Oeste,  com o Sítio Capitão,  que
pertence  ao  Capitão  Marcelino  Manoel  de
Carvalho,  e  hoje  pertencente  ao  outorgado
comprador,  com suas benfeitorias,  constantes  de
casa de moradia de taipa e telhas e diversas, casas
de  moradores,  de  palha,  matas,  aguardas  e
capoeiras,  com  cerca  e  cem  pés  de  coqueiros,
fruteiras e outras árvores,  de propriedade do Sr.
Flaviano Ribeiro Coutinho,  por  compra feita  ao
Sr. Antônio Ferraz de Carvalho, Severino Ferraz
de  Carvalho  e  sua  esposa  Maria  Madalena  de
Carvalho, Benjamin Ferraz Daltro e sua esposa d.
Débora  Jorge  Ferraz,  João  Cipriano  Lopes,  e
outros, devidamente registrado neste Cartório no
livro 3-D fls.  42v sob matrícula de nº  1207,  em
data de 07 de janeiro de 1942. O que comprova
sua  filiação  dominial  pôs  prazo  superior  a
cinquenta (50) anos, domínio cinquentenário”

Pois  bem,  alegam  os  apelantes  que,  com  a  venda  acima
relatada, a propriedade “Miriri dos Ferraz”  restou desmembrada em duas:
uma ainda denominada “Miriri dos Ferraz”, pertencente a Flaviano Ribeiro
Coutinho,  e  outra  conhecida  por  “Rio  do  Cesto”,  que  afirmam  ter
continuado sob o domínio e  a  administração da Família Ferraz, contendo
uma área de 1.670,36 hectares.
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Para  que  seja  possível afirmar  a  posse  sobre  determinado
bem imóvel, há a necessidade de bem delimitar a respectiva área, com lastro
em  prova  suficiente  ao  domínio  possessório.  Tal  ônus,  inclusive,  é  de
incumbência autoral, consoante expressamente determinado pelo legislador
processual civil no art. 927, inciso I, do Código de Processo Civil.

Na hipótese em análise, ainda que se leve em consideração as
provas referidas e produzidas nos autos da demanda anterior com idêntico
objeto e partes – extinta sem apreciação do mérito por desistência autoral –,
não  houve  demonstração  suficiente  à  mínima  formação  do  juízo  de
convicção  a  respeito  da  posse  das  áreas  tais  quais  limitadas  pelo
georreferenciamento de fls. 97.

Como bem pontuou a magistrada sentenciante:

“Embora mais de uma vez intimado para trazer
aos  autos  certidão  de  registro  do  imóvel  em
discussão,  o  autor  não  o  fez,  trazendo  o  que
chamou  de  'planta  topográfica  georreferenciada
via  satélite',  com  memorial  descritivo,  a  fim  de
provar  a  existência  e  contornos  da  propriedade
que pretende ver reassumida em sua posse.
É  certo  que  em  uma  possessória,  o  domínio  é
discutido por exceção. Porém, não é menos certo
que o imóvel  que  se  pretende imitir-se  deve  ser
certo  e  determinado,  não  podendo  ser  algo
indefinido.
Por  isso,  importante  os  exatos  contornos  e
confrontações  do  imóvel  objeto  de  discussão,
ainda que em eventual registro viesse a constar o
nome de terceiros, que não o nome do(s) autor(es),
quiçá até mesmo o nome do promovido.
Se o autor se mostra amplamente convicto de um
esbulho em propriedade de sua família, o mínimo
que lhe seria cabível comprovar era a existência
da  referida  propriedade  com  os  seus  devidos
contornos e confrontações (…).
No caso dos autos, além de não haver prova do
objeto em discussão, não se provou a sua posse”
(fls. 680).

Apesar  de  a  parte  demandante  ter  confeccionado,
unilateralmente, uma planta afirmando serem  aquelas  as terras de que era
legítimo possuidor, não há como precisar, com a certeza exigida para essa
espécie de demanda, qual área foi esbulhada, ou mesmo a forma de esbulho,
cuja narração sequer houve, apenas existindo a alegação de ter se verificado
“esbulho possessório”. 
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Ora, uma testemunha sequer – de todas aquelas ouvidas na
instrução do presente  processo e  do  anterior  de  idêntico  objeto  – soube
indicar,  seja  mediante  a  observação  do  documento  confeccionado  pelos
apelantes, seja por meio de indicação de vizinhança, qual o lugar preciso e
respectiva extensão ocupada pelos recorrentes.

Aduzem, porém, que tiveram conhecimento de que, em 1989,
o proprietário da “Fazenda Geraldo”,  vizinha a “Rio do Cesto”,  praticou
esbulho  possessório,  permanecendo a  invasão  até  os  presentes  dias.  Tal
“conhecimento” indireto, a meu entender, especialmente pela forma vazia e
abstrata de referência testemunhal, não possui a necessária aptidão para a
prova da posse e do esbulho possessório.

Revela-se  manifestamente  desarrazoado,  e  em  patente
contradição ao princípio da segurança jurídica, inerente à ideia de efetiva
promoção do valor “justiça”, conceder, após 25 (vinte e cinco) anos da data
alegada  como  de  ocorrência  do  esbulho,  uma  considerável  extensão
territorial sem que haja prova minimamente robusta acerca da posse e do
próprio esbulho, o qual sequer foi descrito em suas circunstâncias.

Ademais, a própria verossimilhança não se mostra presente
quanto à extensão territorial  relatada pelos demandantes. Isso porque, na
Certidão de Inteiro Teor com Domínio Cinquentenário de fls. 631, relata-se
que todo o domínio sobre os ¾ de légua correspondente às terras “Mirirí dos
Ferraz” foi vendido ao Sr. Flaviano Ribeiro Coutinho.

Ora,  se  a  propriedade  originária  “Mirirí  dos  Ferraz”  foi
vendida  em  sua  integralidade,  ou  seja,  ¾  de  légua,  consoante  atesta  a
certidão cartorária referida, a própria alegação de desmembramento em duas
não se  reveste  de  verossimilhança,  sendo,  ao  contrário,  as  alegações  de
inexistência  de  terras  sob  a  denominação  “Rio  do  Cesto”  dotadas  de
aparente veracidade.

Portanto,  uma  vez  não  verificada  a  demonstração
suficientemente idônea da delimitação específica da área e respectiva posse
anterior  pelos  demandantes,  bem  como  do  próprio  esbulho  possessório,
revela-se correta a decisão que extinguiu o feito, julgando improcedente o
pedido autoral, em virtude da inexistência de prova.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO aos
Recursos Apelatórios, mantendo íntegra a decisão vergastada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo
Leite Urquiza (juiz  convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho),  o  Exmo.  Dr.  Marcos
William  de  Oliveira,  juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
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substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado, para compor
quorum em substituição ao Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz substituto
do Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos).Presente ao julgamento,
a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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